
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Convênio 1/2022 - ECONOMIA

CONVÊNIO  Nº  01/2022,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  ESTADO  DE  GOIÁS,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG E A FUNDAÇÃO
DE  APOIO  À  PESQUISA  –  FUNAPE,  TENDO  POR  OBJETO  “PROJETO  PAINEL  DE  INFORMAÇÕES
ECONÔMICAS DO ESTADO DE GOIÁS”

CONCEDENTE - O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA
DE ESTADO DA ECONOMIA -  ECONOMIA, inscrita  no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80,  com sede em Av.  Vereador José
Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, Goiânia - GO, representada por sua �tular, nos termos do
Art. 84-A da Lei Estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021 e conforme regulamento
do Decreto estadual  nº 9.898/2021 a Sra.  CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,  portadora  do CPF  nº  011.676.317-57,
residente e domiciliada nesta capital;

CONVENENTE - A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG - ins�tuição federal de ensino e pesquisa de nível
superior, cons�tuída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei nº
3.834-C, de 14/12/1960, e reestruturada pelo Decreto nº 63.817, de 16/12/1968, inscrita no CNPJ nº 01.567.601/0001-43, com
sede no Campus Samambaia, Goiânia-GO, CEP 74.001-970, neste ato representada pela Reitora ANGELITA PEREIRA DE LIMA, ,
portadora da Carteira de Iden�dade nº 1333488 – SSP/GO e CPF nº 363.357.701-72, residente e domiciliada nesta Capital,
credenciada por Decreto Presidencial de 10/01/2022, publicado no DOU do dia 11/01/2022, com competência constante do
respec�vo Estatuto;

INTERVENIENTE  ADMINISTRATIVA  -  A  FUNDAÇÃO  DE  APOIO  À  PESQUISA  –  FUNAPE,  en�dade
estatutariamente incumbida da pesquisa e do desenvolvimento ins�tucional, com personalidade jurídica de direito privado, sem
fins lucra�vos, vinculada à Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública de 02 de junho de
1981, lavrada no Cartório do Primeiro Oficio de Notas da Comarca de Goiânia, no livro nº 730, fls. 150/157, com sede na Av.
Esperança,  nº 1533,  Campus Samambaia – UFG, Goiânia-GO, CNPJ nº 00.799.205/0001-89, neste ato representada por sua
Diretora  Execu�va  SANDRAMARA  MATIAS  CHAVES,  portadora  da  Carteira  de  Iden�dade  nº  745836  –  SSP/GO  e  CPF  nº
167.056.88-49, residente domiciliado nesta Capital;

As três Partes denominam-se, em conjunto, como PARCEIROS

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a cooperação técnica entre os Parceiros para a elaboração do PROJETO
PAINEL DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS DO ESTADO DE GOIAS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Plano de Trabalho,  anexo ao Convênio e  parte integrante deste,  define os  obje�vos a  serem a�ngidos,
apresenta  o  planejamento dos  trabalhos  que serão desenvolvidos,  detalha  as  a�vidades  e  as  atribuições  de cada um dos
Parceiros, a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como o cronograma �sico-financeiro do projeto, a fim
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de possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabelecendo obje�vos, metas e indicadores.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Respeitadas as previsões con�das na legislação em vigor, a ECONOMIA fomentará as a�vidades, conforme o
Plano de Trabalho, sob as condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A  impossibilidade  técnica  quanto  ao  cumprimento  de  qualquer  fase  do  Plano  de  Trabalho  que  seja
devidamente comprovada e jus�ficada acarretará a suspensão de suas respec�vas a�vidades até que haja acordo entre os
PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente ex�nção deste Convênio.

PARÁGRAFO QUARTO

Na execução do Plano de Trabalho, a atuação dos Parceiros dar-se-á sempre de forma associada e colabora�va.
Para tanto, indicam, na forma do Plano de Trabalho, seus respec�vos Coordenadores de Projeto, que serão responsáveis pela
supervisão e pela gerência das a�vidades, recaindo sobre o coordenador indicado pela FUNAPE as responsabilidades técnicas e
de ar�culação correspondentes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os recursos financeiros para a execução deste Convênio serão custeados pela ECONOMIA  e  u�lizados  em
estrita conformidade com o Plano de Trabalho, de acordo com o cronograma de desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O valor global dos recursos públicos des�nados à parceria é de R$ 1.235.520,00 (um milhão duzentos e trinta e
cinco mil quinhentos e vinte reais) por meio das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 1701 Gab. Secretário de Estado da Economia

Função 04 Administração

Sub-função 123 Administração Financeira

Programa 1016 Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento

Ação 3024 Administração Contábil, Orçamentária e Financeira

Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte 15000100 Receitas Ordinárias

Modalidade Aplicação 90 Aplicações Diretas

Valor total es�mado: R$ 1.235.520,00 (um milhão duzentos e trinta e cinco mil quinhentos e vinte reais)

Valor total es�mado para 2022: R$ 257.400,00 (duzentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos reais)

Valor total es�mado para 2023: R$ 617.760,00 (seiscentos e dezessete mil e setecentos e sessenta reais)

Valor total es�mado para 2024: R$ 360.360,00 (trezentos e sessenta mil e trezentos e sessenta reais)
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PARÁGRAFO TERCEIRO

O repasse a ser efetuado pela ECONOMIA não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de
jus�ficá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução
das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, e formalizado por adi�vo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberação dos recursos financeiros previstos na CLÁUSULA SEGUNDA, dar-se-á de acordo com o cronograma
de desembolso financeiro anexo ao Plano de Trabalho, tendo por condição, ainda, a publicação do extrato deste Convênio no
Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

É vedada a realização de qualquer a�vidade prevista no plano de trabalho ou a assunção de qualquer despesa
em data anterior à vigência deste Convênio ou antes do início do repasse dos recursos financeiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A FUNAPE movimentará os recursos previstos neste Convênio em conta corrente específica isenta de tarifa
bancária em ins�tuição financeira pública a ser determinada pela ECONOMIA.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Na aplicação dos recursos pela FUNAPE, deverá ser observada a legislação aplicável, realizando-se cotação de
preços, de acordo com os princípios da economicidade, da eficiência, da impessoalidade e da moralidade, e no ar�go 82 do
Decreto Estadual nº 9.506/19.

PARÁGRAFO QUARTO

Os saldos do Convênio, enquanto não u�lizados, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança
de ins�tuição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês. A aplicação poderá ser realizada em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em �tulos da dívida pública quando a
sua u�lização se verificar em prazos inferiores a 01 (um) mês.

PARÁGRAFO QUINTO

As receitas financeiras, auferidas na forma do parágrafo anterior, serão obrigatoriamente computadas a crédito
deste Convênio e aplicadas, exclusivamente, no seu objeto, devendo constar de um demonstra�vo específico que integrará a
prestação de contas apresentada pela FUNAPE.

PARÁGRAFO SEXTO

Quando  da  ex�nção  deste  Convênio,  os  saldos  financeiros  remanescentes,  inclusive  os  provenientes  das
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receitas ob�das das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à ECONOMIA no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O repasse dos recursos previstos nesta cláusula ficará automa�camente suspenso, e re�dos os valores respec�vos,
até  o  saneamento  da  irregularidade,  caso  haja  inadimplemento  de  quaisquer  das  obrigações  previstas  neste  instrumento,
especialmente quando:

a) houver evidências de irregularidades na aplicação de parcela anteriormente recebida;
b)  quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento dos Parceiros  em

relação a obrigações estabelecidas neste instrumento;
c) quando a UFG deixar de adotar, sem jus�fica�va suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela ECONOMIA

ou pelos órgãos de controle interno ou externo;
d)  quando não for  apresentada,  no prazo previsto  neste  instrumento,  a  prestação de contas  parcial,  salvo se

decorrente de caso fortuito ou Força Maior.

PARÁGRAFO OITAVO

A liberação do recurso condiciona-se, ainda, à disponibilidade financeira e orçamentária da ECONOMIA, de
modo que a assinatura deste instrumento não gera ao beneficiário direito adquirido ao recebimento dos valores previstos.
Eventual cancelamento ou suspensão do recurso, notadamente em razão de necessário con�ngenciamento de despesas, não
gera direito a qualquer �po de indenização, podendo o ajuste ser rescindido unilateralmente a qualquer tempo, nos termos do
art. 55, III, da Lei n.º 17.928/12.

PARÁGRAFO NONO

A transposição,  o remanejamento ou a transferência de recursos de categoria de programação para outra
poderão ocorrer com o obje�vo de conferir eficácia e eficiência às a�vidades de ciência, tecnologia e inovação.

PARÁGRAFO DÉCIMO

No  âmbito  do  projeto  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  o  coordenador  do  projeto  indicará  a
necessidade de alteração das categorias de programação, as dotações orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza
de despesa em referência ao projeto de pesquisa aprovado originalmente.

Por  ocasião  da  ocorrência  desse  cenário,  a  FUNAPE  poderá  alterar  a  distribuição  inicialmente  acordada,
promover modificações internas ao seu orçamento, alterar rubricas ou itens de despesas desde que não modifique o valor total
do projeto e obtenha autorização prévia da ECONOMIA.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

São dispensáveis de formalização por meio de Convênio Adi�vo as alterações previstas no parágrafo anterior
que importem em transposição, remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação para outra, com o
obje�vo de conferir eficácia e eficiência às a�vidades previstas no Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do valor total
do projeto e haja autorização prévia da ECONOMIA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

A ECONOMIA não responderá pela suplementação de recursos para fazer frente as despesas decorrentes de
quaisquer fatores externos ao seu controle.
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

Além dos compromissos gerais a que se submetem, por força deste Convênio, os Parceiros se comprometem a:

I – A ECONOMIA:

a) transferir à FUNAPE os recursos referentes à sua par�cipação financeira de acordo com o cronograma de
desembolso estabelecido no Plano de Trabalho;

b)  designar  técnicos  do  seu  quadro  para  realizar  o  acompanhamento,  e  a  fiscalização  deste  Convênio,
observada a legislação per�nente e as normas de controle interno e externo;

c)  exigir  dos  Parceiros  o  saneamento  de  eventuais  irregularidades  observadas  em  decorrência  do
acompanhamento, e da fiscalização deste Convênio;

d) providenciar o registro contábil  adequado e manter atualizado o controle sobre os recursos liberados e
sobre as prestações de contas apresentadas;

e) inscrever, em caso de desrespeito às regras deste Convênio ou às normas previstas na legislação de regência,
os Parceiros responsáveis no CADIN ESTADUAL, nos termos da Lei estadual nº 19.754/17;

f) instaurar Tomada de Contas Especial nos casos previstos na Resolução Norma�va nº 16/16 – TCE/GO;

g) proceder à publicação resumida deste instrumento e de seus aditamentos na imprensa oficial estadual, no
prazo legal.

II – A UFG:

a) realizar  a  execução  técnica  do  projeto,  executar  a  gestão  administra�va  e  financeira  dos recursos
transferidos em conjunto com a FUNAPE, tudo de acordo com as especificações previstas no Plano de Trabalho;

b) atuar em colaboração com a FUNAPE, considerando suas atribuições e responsabilidades previstas no Plano
de Trabalho, inclusive quanto aos recursos rela�vos a este Termo;

c) aplicar  os  recursos  repassados,  financeiros  ou  materiais,  exclusivamente  nas  a�vidades relacionadas  à
consecução do objeto deste Termo, realizando as a�vidades constantes do Plano de Trabalho com o acompanhamento dos
responsáveis técnicos nele indicado;

d) auxiliar a FUNAPE no que lhe couber, a prestar contas dos recursos financeiros recebidos na forma prevista
neste instrumento, observando o disposto no Decreto n.º 9.506/19;

e) aprovar  o  Projeto,  segundo os  pressupostos  legais  e  este  Termo,  perante  as  instâncias administra�vas
competentes;

f) autorizar a par�cipação de seus servidores, conforme relacionados no Plano de Trabalho, nos termos da lei e
das  norma�vas  que  disciplinem  a  matéria,  sem  que  isto  implique  em  disposição  e/ou prejuízos  no  desenvolvimento  das
a�vidades normais e próprias dos indicados;

g) exercer a condução técnica, prestando apoio cien�fico e tecnológico necessário ao melhor desenvolvimento
do Projeto, bem como permi�r a u�lização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações
existentes em suas próprias dependências, nos termos da legislação regente;

h) indicar Coordenador Técnico encarregado das a�vidades de assessoramento ao planejamento do Projeto o
qual, conjuntamente com a UFG, será responsável pelo acompanhamento e avaliação das a�vidades desenvolvidas no âmbito do
Projeto;

i) aplicar os recursos previstos,  inclusive os rendimentos auferidos,  exclusivamente na execução  do  objeto
deste Termo;

j) responsabilizar-se  por  todas  as  providências  necessárias  à  adequada  execução  do  Termo, inclusive  por
emissão de alvarás e cumprimento de demais exigências legais para a realização do projeto;
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k) permi�r  o  livre  acesso  dos  servidores  da  ECONOMIA e  dos  órgãos  de  controle  interno  e  externo  aos
processos, documentos e informações relacionadas à execução deste Termo, bem como aos locais de execução do seu objeto;

l) manter a guarda dos documentos originais rela�vos à execução do Termo pelo prazo de 10 (dez)  anos,
contados a par�r da apresentação da prestação de contas;

m) autorizar  o  uso  da  imagem,  nome  e  demais  designações  do  projeto  nas  campanhas  de  finalidade
ins�tucional promovidas pela ECONOMIA

III – A FUNAPE:

a) executar a gestão administra�va e financeira dos recursos transferidos para a execução do objeto  deste
Convênio em conjunto com a UFG e de acordo com o Plano de Trabalho;

b) movimentar os recursos rela�vos a este Convênio em conta bancária específica, u�lizando transferência
eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, com iden�ficação das des�nações e
nomes dos credores, quando aplicável, somente se admi�ndo saques em espécie quando, excepcional e jus�ficadamente, restar
inviável a u�lização dos meios indicados;

c) u�lizar, quando da aplicação dos recursos rela�vos a este Convênio, documentação idônea para comprovar
os gastos respec�vos;

d) aplicar os recursos repassados exclusivamente nas a�vidades relacionadas à consecução do objeto deste
Convênio;

e) prestar  contas  dos  recursos  financeiros  recebidos  na  forma  prevista  neste  instrumento, observando  o
disposto no Decreto nº 9.506/19;

f) apresentar relatório de execução do objeto e relatório de execução financeira, informando o  percentual
realizado do objeto e a sua compa�bilidade com o montante dos recursos recebidos e atendimento dos fins propostos, na forma
prevista na cláusula sexta deste instrumento;

g) aplicar os recursos previstos, inclusive os rendimentos auferidos, exclusivamente na execução do objeto
deste Convênio;

h) realizar cotação de preços para a aquisição de bens e serviços necessários à execução deste Convênio,
sempre em conformidade com os princípios da economicidade, moralidade, impessoalidade e eficiência;

i) assumir, sob sua única e exclusiva responsabilidade, os encargos tributários, trabalhistas e previdenciários de
todo o pessoal envolvido na execução do objeto deste Convênio, que não terão qualquer vínculo emprega�cio ou relação de
trabalho com os demais Parceiros;

j) ressarcir à ECONOMIA, por meio de pecúnia ou medidas compensatórias, eventuais saldos apurados e/ou
valores irregularmente aplicados;

k) responsabilizar-se  pelo  recolhimento  de  impostos,  taxas,  contribuições  e  outros  encargos porventura
devidos em decorrência das a�vidades vinculadas a este Termo;

l) responsabilizar-se  por  todas  as  providências  necessárias  à  adequada  execução  do  Termo, inclusive  por
emissão de alvarás e cumprimento de demais exigências legais para a realização do projeto caso precise;

m) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e legais relacionados à execução do objeto desta parceria;

n) permi�r  o  livre  acesso  dos  servidores  da  ECONOMIA e  dos  órgãos  de  controle  interno e externo  aos
processos, documentos e informações relacionadas à execução deste Termo, bem como aos locais de execução do seu objeto;

o) manter a guarda dos documentos originais rela�vos à execução do Termo pelo prazo de 10 (dez)  anos,
contados a par�r da apresentação da prestação de contas;

p) responder por todos os tributos e encargos, de qualquer natureza, decorrentes de ajustes formalizados com
terceiros  por  ocasião da  execução do objeto  deste  Termo,  inclusive  os  referentes  a direitos  autorais  e  perante  órgãos  de
arrecadação e de classe, não cabendo à ECONOMIA qualquer

responsabilidade;

q) manter  registros  contábeis,  fiscais  e  financeiros  completos  e  fidedignos  rela�vamente  à  aplicação  dos
aportes recebidos por este Termo, fazendo-o em estrita observância às normas tributário-fiscais
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CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO

A ECONOMIA exercerá as atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução deste Termo e atestação
da sa�sfatória realização do seu objeto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Fica assegurado à ECONOMIA o livre acesso de seus técnicos devidamente iden�ficados para acompanhar, a
qualquer tempo e lugar, todos os atos e fatos pra�cados, relacionados direta ou indiretamente a este Termo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  deste  Ajuste  ficará  a  cargo  do  gestor  �tular  Alexandre
Augusto Mendes Hatadani,  matricula funcional  nº 43940501 e como gestor  subs�tuto Ká�a Beatriz  de Resende,  matricula
funcional nº 4221001 e fiscal  �tular Bianca Gabriel  Fellet,  matricula funcional nº 5783502-0 e como fiscal  subs�tuto Paulo
Roberto Scalco, matricula funcional nº 11115840 pela ECONOMIA, conforme Portaria 502/2022 - SGI que caberão, inclusive, a
avaliação periódica da execução do Plano de Trabalho (pode ser nomeada comissão de avaliação, nos termos do art. 93, I, do
Decreto n.º 9.506/19).

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caberá  à  comissão  de  avaliação  ou  servidor  indicado  nesta  Cláusula  proceder  a  avaliação  dos  resultados
a�ngidos com a execução do objeto,  de maneira a  verificar  o  cumprimento do projeto,  como também a relação entre os
obje�vos, as metas e o cronograma propostos e os resultados alcançados, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados
no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO

O  acompanhamento  e  a  fiscalização  exercidos  pela  ECONOMIA  não  excluem  e  nem  reduzem  as
responsabilidades da FUNAPE e da UFG de acompanhar e supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para execução deste
Termo.

CLÁUSULA SEXTA – DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A ECONOMIA exercerá a fiscalização técnico-financeira das a�vidades do presente Termo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A FUNAPE e a UFG deverão encaminhar à ECONOMIA:

a) Prestação de Contas por meio de Relatórios:

a.1) ao final de cada semestre compreendendo relatórios parciais;

a.2)  no prazo improrrogável  de  30  dias  contados da conclusão do objeto deste  Termo relatório  final,  em
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conformidade com os indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A prestação de contas deverá observar o disposto nos arts. 101 a 105, do Decreto n.º 9.506/19 e do art. 73 da
Lei estadual nº 17.928/2012, compreendendo relatório técnico e relatório financeiro, avaliação de resultados e demonstra�vo
consolidado das transposições, remanejamentos ou transferências dos recursos, quando houver.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A  apresentação  dos  documentos  indicados  nos  parágrafos  anteriores  desta  cláusula  não  obsta  que  a
ECONOMIA solicite outros documentos necessários à avaliação e monitoramento da execução do termo.

PARÁGRAFO QUARTO

A prestação de contas de que trata esta cláusula não exime a UFG de comprovar a regular aplicação dos
recursos ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás e a outros órgãos de controle interno e externo da Administração, nos termos
da legislação específica vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DESTE TERMO

O  Termo  poderá  ser  alterado  mediante  proposta  devidamente  formalizada  e  mo�vada,  que  deverá  ser
apresentada aos demais Parceiros em até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

                               PARÁGRAFO PRIMEIRO

                         Não é permi�do ampliar o montante dos recursos financeiros inicialmente previstos no Plano de Trabalho, salvo se
verificada  situação  excepcional  capaz  de  jus�ficar  o  aumento,  e  desde  que  aprovado pela  ECONOMIA o  projeto  adicional
detalhado apresentado e seja comprovada a fiel execução das etapas anteriores, mediante procedimento de prestação de contas
específico.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Qualquer alteração da redação deste Termo será realizada mediante termo adi�vo.

CLÁUSULA OITAVA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

Os Parceiros deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de civilidade e legalidade,
e  de  acordo  com  as  boas  prá�cas  empresariais,  para  cumprir  e  assegurar  que  seus  conselheiros,  diretores,  empregados,
servidores e qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando houver (todos doravante
referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis,
incluindo àquelas rela�vas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas rela�vas a sanções
econômicas, para impedir qualquer a�vidade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao cumprimento
deste Termo.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO

Um  Parceiro  deverá  no�ficar  imediatamente  o  outro  sobre  eventual  suspeita  de  qualquer  fraude  tenha
ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam tomadas as medidas necessárias para apurá-las.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A  FUNAPE  e  a  UFG  declaram-se  cientes  de  que  seus  Departamentos/Órgãos  Jurídicos  e/ou  advogados
contratados estão autorizados,  em caso de prá�cas que atentem contra os  preceitos  dessa cláusula,  a  solicitar  a  imediata
abertura dos procedimentos criminais, cíveis e administra�vos cabíveis a cada hipótese:

a) A FUNAPE e a UFG não poderão, em hipótese alguma, dar ou oferecer nenhum �po de presente, viagens,
vantagens a qualquer empregado, servidor, preposto ou diretor de outro Parceiro, especialmente àqueles responsáveis pela
fiscalização do presente Acordo.

b)  A  FUNAPE  e  a  UFG  somente  poderão  representar  outro  Parceiro  perante  órgãos  públicos  quando
devidamente autorizado para tal, seja no corpo do próprio Termo, seja mediante autorização prévia, expressa e escrita de seu
representante com poderes para assim proceder;

c) A FUNAPE e a UFG e seus empregados/prepostos, quando agirem em nome ou defendendo interesses deste
Termo perante órgãos, autoridades ou agentes públicos, não poderão dar, receber ou oferecer quaisquer presentes, vantagens
ou favores a agentes públicos, sobretudo no intuito de obter qualquer �po de favorecimento;

d) A FUNAPE e a UFG, ao tomar conhecimento de que algum de seus prepostos ou empregados descumpriram
as premissas e obrigações acima pactuadas, denunciarão espontaneamente o fato, de forma que, juntas elaborem e executem
um plano de ação para (i) afastar o empregado ou preposto imediatamente; (ii) evitar que tais atos se repitam e (iii) garan�r que
o Termo tenha condições de con�nuar vigente.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DA FUNAPE

A FUNAPE é responsável pelo gerenciamento administra�vo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas.

PARÁGRAFO ÚNICO

É de responsabilidade exclusiva da FUNAPE o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
ECONOMIA eventual inadimplência em relação aos referidos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta Parceria, a contar da publicação do extrato do presente Termo no Diário Oficial do
Estado, será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, mediante jus�fica�vas técnicas.
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PARÁGRAFO ÚNICO

Ocorrendo eventual atraso por parte da ECONOMIA, tendo em vista o cronograma de desembolso estabelecido
no Plano de Trabalho, os Parceiros, desde já, anuem quanto à prorrogação automá�ca deste Termo, por período idên�co ao do
atraso, o que deverá ser registrado em apos�la.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da
execução do presente Convênio será de �tularidade da ECONOMIA, desde que não sejam u�lizados para fins econômicos. Caso
haja  o  interesse  econômico nos  resultados  do presente  Convênio, fica  estabelecido que a  UFG deverá  também �tular  na
propriedade intelectual, conforme previsto no Art. 9º, § III, da Lei nº 10.973/2004, por meio de instrumento jurídico específico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os PARCEIROS devem assegurar, na medida de suas respec�vas responsabilidades, que o projeto proposto e
que  a  alocação  dos  recursos  tecnológicos  correspondentes  não  infrinjam  direitos  autorais,  patentes  ou  outros  direitos
intelectuais, assim como direitos de terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados necessariamente junto ao
Ins�tuto Nacional de Propriedade Industrial - INPI e registrados no sistema de acompanhamento da ECONOMIA.

PARÁGRAFO TERCEIRO

As decisões relacionadas à preparação, processamento, manutenção e custeio de despesas de pedidos e/ou
registros das tecnologias resultantes deste instrumento (se houver),  no Brasil  e em outros países, devem ser tomadas pelo
Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado da Economia. Se houver interesse econômico tais decisões deverão ser
tomadas em conjunto pelos Parceiros.

PARÁGRAFO QUARTO

A FUNAPE não terá direitos sobre os resultados ob�dos, passíveis ou não de proteção legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROIBIÇÃO DE TRABALHO INFANTIL E TRABALHO ESCRAVO

As partes declaram que cumprem o previsto no Art. 7º, inciso XXXIII, da Cons�tuição da República, o qual prevê
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a par�r de quatorze anos, bem como declaram que não empregam trabalhadores em situação
degradante ou forçada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
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Fica vedada a u�lização de recursos da ECONOMIA para:

a – realizar despesas a �tulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

b  –  trespasse  ou  cessão  da  execução  do  objeto  do  convênio,  exceto  para  as  contratações  necessárias  à
execução do plano de trabalho e observados os princípios da administração pública;

c – pagar, a qualquer �tulo, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou
en�dade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses
previstas em leis específicas, compa�veis com a lei de diretrizes orçamentárias vigente;

d – alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo;

e  –  u�lizar,  ainda  que  em  caráter  emergencial,  os  recursos  para  finalidade  diversa  da   estabelecida  no
instrumento;

f – realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

g – realizar despesa em data posterior à vigência do instrumento, salvo os pagamentos cujo fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

h – realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação social, da
qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho.

Parágrafo  único.  Os  convenentes  poderão  transferir  a  execução  do  programa de  trabalho  a  interveniente
executor,  respeitadas  as  exigências  desta  Lei  e  desde que haja  previsão para tanto em cláusula  específica do instrumento
celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO TERMO

A ex�nção da parceria consubstanciada neste termo se dará mediante o cumprimento do seu objeto ou nas
demais hipóteses previstas nos parágrafos seguintes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Termo poderá ser resilido mediante no�ficação escrita, com antecedência de pelo menos 60 (sessenta) dias,
por conveniência de qualquer dos Parceiros, hipótese em que a UFG fica obrigada a res�tuir integralmente os recursos recebidos
e não aplicados no objeto, acrescidos do valor correspondente ao rendimento financeiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo cons�tui causa para a sua resolução, especialmente
quando verificadas as seguintes situações:

a) u�lização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo estabelecido;

c) aplicação dos recursos em desacordo com as autorizações legais e ou com as disposições deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

A ECONOMIA providenciará a publicação do extrato deste Termo no Diário Oficial do Estado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do presente termo
serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração
Federal (CCAF) e na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao presente Termo, acaso não puderem ser equacionados de
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, subme�dos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de
23  de  setembro  de  1996,  elegendo-se  desde  já  para  o  seu  julgamento  a  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL (CCAF),  outorgando a  esta  os  poderes  para  indicar  os  árbitros  e  renunciando expressamente  à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

Fica eleito o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás para dirimir as questões decorrentes
deste Termo.

Por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos.

ANGELITA PEREIRA DE LIMA
Reitora - UFG

SANDRAMARA MATIAS CHAVES
Diretora Execu�va – FUNAPE

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por Angelita Pereira de Lima, Usuário Externo, em 16/11/2022, às 12:15, conforme
art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Sandramara Matias Chaves, Usuário Externo, em 21/11/2022, às 08:43, conforme
art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em
21/11/2022, às 09:51, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000035434393 e o código CRC
DE72272F.

AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO, SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO -
CEP 74653-900

Referência: Processo nº 202200004054424 SEI 000035434393
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ANEXO Nº I - CLAUSULA ARBITRAL/2022 - ECONOMIA/GELC-11947

1) Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tenta�va de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma defini�va por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL (CCAF).

2) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Brasília.

3) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

4)  A arbitragem será exclusivamente de direito,  aplicando-se as  normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do li�gio.

5) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL (CCAF), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei
nº 13.140, de 26 de junho de 2015 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a
sentença �tulo execu�vo vinculante entre as partes.

6)  A  sentença  arbitral  será  de  acesso  público,  a  ser  disponibilizado  no  sí�o  eletrônico  oficial  da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

7) As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo
a execução da sentença arbitral.  A eventual  propositura de medidas judiciais  pelas partes deverá ser
imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
(CCAF),  e  não  implica  e  nem  deverá  ser  interpretada  como  renúncia  à  arbitragem,  nem  afetará  a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

ANGELITA PEREIRA DE LIMA
Reitora - UFG

SANDRAMARA MATIAS CHAVES
Diretora Execu�va – FUNAPE

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia
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Documento assinado eletronicamente por Angelita Pereira de Lima, Usuário Externo, em
16/11/2022, às 12:15, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Sandramara Matias Chaves, Usuário Externo, em
21/11/2022, às 08:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
Secretário (a) de Estado, em 21/11/2022, às 10:52, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010
e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 000035419387 e o código CRC 47544182.

 AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO, SETOR NOVA VILA
- GOIÂNIA - GO - CEP 74653900

Referência: Processo nº 202200004054424 SEI 000035419387
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

PLANO DE TRABALHO

I – DESCRIÇÃO DO PROJETO

Título do Projeto

PROJETO PAINEL DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS DO ESTADO DE GOIÁS

Iden�ficação dos Par�cipes do Projeto

Universidade: Universidade Federal de Goiás - UFG

Unidade: Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas (FACE)

Fundação: Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAPE

Par�cipe

Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado da Economia.

Plano  de  Trabalho  vinculado  a  Convênio,  Processo  SEI/UFG  que  detalha  os  termos  iniciais  da  parceria:  n.
23070.037406/2022-33 e Processo SEI/ECONOMIA n. 202200004054424

(Novo Processo será criado após a assinatura do convênio)

Coordenador(a): CPF/Matrícula SIAPE

Marcos Inácio Severo de Almeida 1835243

Telefone 01 Telefone 02 e-mail

( 62 ) 99913 -5539 ( 62 ) 3521 -1390
misevero@ufg.br /

misevero@yahoo.com.br

Centro de Custo Banco e Agência Conta Corrente específica

Classificação do Projeto:

Pesquisa (   ) Extensão (   ) Ensino (   )

Desenvolvimento Ins�tucional (   ) Desenvolvimento Cien�fico e Tecnológico ( X )

Jus�fica�va/Fundamentação

A literatura  em  Administração  no  geral  e  em  suas  subáreas,  como a  Administração  Pública,  vêm  discu�ndo a  aplicabilidade  de  processos
automa�zados para iden�ficação de padrões que sejam relevantes para diversos obje�vos organizacionais. Esses pressupostos podem, segundo
alguns autores, construir as bases de fundação para um paradigma revolucionário, em que sistemas de inteligência possam atuar e contribuir para
a tomada de decisão de gestores de diversos níveis. Este Projeto de Desenvolvimento Tecnológico e Pesquisa procura preencher esta lacuna no
escopo da Gestão Pública, tendo como obje�vo geral desenvolver um sistema automa�zado de integração para dados contábes e fiscais do Estado
de Goiás

Com relação à competência e qualificação da equipe executora do Projeto, ganham destaque as seguintes caracterís�cas ins�tuicionais: interface
entre o coordenador, lotado na Faculdade da Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas (FACE) e docentes e pesquisadores do
Ins�tuto de Informá�ca (INF) vinculados ao Centro de Excelência em Inteligência Ar�cicial (CEIA). Isso significa que os pesquisadores envolvidos no
projeto possuem conhecimento de áreas e subáreas de Tecnologia da Informação, Informá�ca, Teoria Econômica, Finanças Públicas e Ciências de
Dados. Finalmente, a Universidade Federal de Goiás (UFG) é amplamente reconhecida por seus quadros qualificados e pela competência na
execução de projetos dessa natureza.
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I.a. Iden�ficação do Objeto

Trata-se de um projeto de desenvolvimento tecnológico que primeiramente integra sistemas que entregam informações presentes em relatórios
contábeis e fiscais. O projeto está incluído em um acordo de cooperação mútua entre os par�cipes, a Secretaria de Economia do Estado de Goiás e
a UFG. As microentregas se referem a etapas preliminares da plataforma amigável de busca online  (a primeira macroentrega).  Esta primeira
macroentrega se refere a uma plataforma amigável de busca online, no formato de portal de disponibulização de dados econômicos do Estado de
Goiás, de forma que todo cidadão consiga acessar e baixar os dados. A segunda macroentrega é o desenvolvimento de um dashboard  que
contenha os principais indicadores econômicos do Estado, em formato agregado.

I.b. Número Registro do Projeto I.c. Prazo de Execução

PI06291-2022

Início Término

A par�r da data de publicação do extrato
do termo no Diário Oficial do Estado.

24 meses após publicação do extrato do termo
no Diário Oficial do Estado.

I.d. Resultados Esperados

O convênio/Projeto de Desenvolvimento Cien�fico e Tecnológico se orienta pelos seguintes resultados esperados

Microentregas (Macroentrega: Plataforma amigável)

A.1. Estudo do domínio

A.2. Coleta de dados

A.3. Tratamento dos dados

A.4. Desenvolvimento de so�ware de consulta

A.5. Teste de plataforma

Microentregas (Macroentrega: Dashboard)

B.1. Estudo preliminar de informações necessárias

B.2. Estudo preliminar de design

B.3. Desenvolvimento de versão teste

B.4. Apresentação de versão teste

B.5. Desenvolvimento do dashboard

B.6. Transferência para a Secretaria de Economia do Estado de Goiás

I.e. Cronograma de Execução

Meta Etapa Descrição
Indicador Físico

Início Final
Unidade Quan�dade

1 1 Estudo do domínio Unidade 1 Mês 1 Mês 3

2 2 Coleta de dados Unidade 1 Mês 2 Mês 13

3 3 Tratamento dos dados Unidade 1 Mês 6 Mês 13

4 4 Desenvolvimento de so�ware de consulta Unidade 1 Mês 7 Mês 14

5 5
Relatório descri�vo detalhando as entregas

da primeiro Macroentrega
Unidade 1 Mês 12 Mês 15

6 6 Estudos preliminares do dashboard Unidade 1 Mês 15 Mês 21

7 7 Versão teste do dashboard Unidade 1 Mês 17 Mês 21

8 8 Versão final do dashboard Unidade 1 Mês 21 Mês 24

9 9
Transferência para a Secretaria de

Economia do Estado de Goiás
Unidade 1 Mês 21 Mês 24

I.f. Indicadores de cumprimento das metas

• Reuniões periódicas com a equipe para apresentação de resultados preliminares e acompanhamento da  execução

•  Entrega final das ro�nas operacionais e de programação dos so�wares de consulta e do dashboard analí�co

II – RECURSOS FINANCEIROS E APLICAÇÃO

Valor Total do Plano: R$ 1.235.520,00
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II.a. Detalhamento da Receita

Receita proveniente de convênio celebrado com o Estado de Goiás

II.b. Cronograma de desembolso dos recursos

Parcela Data Valor

1 Mês 1 – celebração do convênio R$ 51.480,00

2 Mês 2 R$ 51.480,00

3 Mês 3 R$ 51.480,00

4 Mês 4 R$ 51.480,00

5 Mês 5 R$ 51.480,00

6 Mês 6 R$ 51.480,00

7 Mês 7 R$ 51.480,00

8 Mês 8 R$ 51.480,00

9 Mês 9 R$ 51.480,00

10 Mês 10 R$ 51.480,00

11 Mês 11 R$ 51.480,00

12 Mês 12 R$ 51.480,00

13 Mês 13 R$ 51.480,00

14 Mês 14 R$ 51.480,00

15 Mês 15 R$ 51.480,00

16 Mês 16 R$ 51.480,00

17 Mês 17 R$ 51.480,00

18 Mês 18 R$ 51.480,00

19 Mês 19 R$ 51.480,00

20 Mês 20 R$ 51.480,00

21 Mês 21 R$ 51.480,00

22 Mês 22 R$ 51.480,00

23 Mês 23 R$ 51.480,00

24
Mês 24 – encerramento do

convênio
R$ 51.480,00

II.c. Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Item Valor (R$)

1- Receita Total 1.235.520,00

2- Previsão de Despesas (a+b+c+d+e+f+g) Total 1.235.520,00

a-Pessoal 1.056.000,00

Colaboradores eventuais (pessoal CLT)

Encargos s/ CLT (≈ 83 %)

Consultorias (STPF - RPA) + Encargos s/ serviços (20% INSS s/ RPA)

Estagiários

Bolsas 1.056.000,00

Outros encargos
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b – Serviços de Terceiros P. Jurídica Total

Hospedagem e Alimentação

Manutenção de máquinas e equipamentos

Assinatura de Periódicos/Anuidades

Reprodução de documentos

Confecção de cartaz para divulgação

Despesas Acessórias de Importação

Adequação do espaço

Despesas Bancárias

D.A.O. da FAP* [9%, segundo solicitado ao Conselho Delibera�vo] 95.040,00

Outros serviços

c – Passagens e Despesas com Locomoção Total

d-  Despesas com diárias Total

e – Material de Consumo Total 

Material de Expediente

Material de Laboratório

Material de manutenção de máquinas, equipamentos e veículos

Material de Limpeza

Combus�veis e lubrificantes

Gêneros Alimen�cios

Outros materiais

f– Inves�mento Total

Obras e Instalações

Equipamentos e Material Permanente (móveis, máquinas, livros, aparelhos
etc.)

g– Ressarcimento IFES ** (via GRU) Total 0,00

Ressarcimento à UFG (8%) [4%, segundo negociado com Pró-Reitor] 42.240,00
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Ressarcimento à UA/Órgão (8%)  [4%, segundo negociado com Pró-Reitor] 42.240,00

h- Ganho econômico***                                                                                      

Total 00,00

* FAP – Fundação de Apoio à Pesquisa

** IFES – Ins�tuição Federal de Ensino Superior

*** - Não havendo previsão de ganho econômico este será apurado ao final da execução do projeto.

II.d. Detalhamento e Justificativa do Investimento

Quan�dade
Descrição

(Equipamentos/Móveis/Obras)
Valor Período

1 Não se aplica

TOTAL

Justificativa:

II.e. Identificação dos recursos da UFG

Quan�dade Descrição dos Recursos da IFES (Equipamentos, Laboratórios, Salas, etc.)

Justificativa:

II.f. Detalhamento do Ressarcimento à IFES

Quan�dade Formas de Ressarcimento à IFES

Jus�fica�va: Previsto na Resolução CONSUNI 13/2018

II.g. Tratamento Tributário na Remuneração de Pessoal (Campo a ser preenchido pela UFG)

Bolsa Adicional Variável
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Caso o projeto tenha previsão de pagamento de bolsas, indicar as modalidades.

Ensino, pesquisa, extensão ou desenvolvimento ins�tucional.                       

Es�mulo à Inovação                  

Estágio

Jus�fica�va:

III QUADRO DE PESSOAL

III.a. Par�cipantes (da UFG ou de outras IES) de forma voluntária (Lei nº 8.958/94 e 10.973/2004)

Nome
Registro Funcional ou

matrícula
Ins�tuição de

vinculação

Dados

Vinculação
(Docente, Tec.

Adm., Discente)

Período/
Duração/mês

Carga Horária anual

Obs: abaixo de cada quadro, jus�ficar o valor das bolsas indicando os seus referenciais.

III.b. Par�cipantes com recebimentos de bolsa (da UFG ou de outras IFES) (Lei nº 8.958/1994 e 10.973/2004)

Nome
Registro Funcional ou

matrícula
Ins�tuição de

vinculação

Dados

Modalidade
(*)

Vinculação
(Docente, Tec.

Adm., Discente)

Período/
Duração

/mês

Carga
Horária
Mensal

Valor
Mensal

Valor Total

Marcos Inácio Severo de

Almeida 1
1835243 UFG Pesquisa Docente (PhD) 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Pesquisador I 2 A definir UFG Pesquisa a definir 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Pesquisador II 2 A definir UFG Pesquisa a definir 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Pesquisador III 2 A definir UFG Pesquisa a definir 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Pesquisador IV 2 A definir UFG Pesquisa a definir 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Pesquisador V 2 A definir UFG Pesquisa a definir 24 15 R$ 6.000,00 R$ 144.00,00

Desenvolvedor pleno 2 A definir UFG Pesquisa a definir 6 15 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00

Desenvolvedor pleno 2 A definir UFG Pesquisa a definir 6 15 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00

Danilo Eustáquio Luiz de
Araújo

? UFG Pesquisa
Discente

(Mestrando)
6 15 R$ 2.000,00 R$ 12.000,00

                                                                                                                                  Total R$ 924.000,00

(*) Refere-se à modalidade definida nos termos da RESOLUÇÃO-CONSUNI Nº 03/2017.

(**) Custeio de bolsa condicionado à arrecadação do projeto.

1 O docente e pesquisador Marcos Inácio Severo de Almeida, Doutor em Administração e Pós-Doutor em Ciência de Dados e Business Analy�cs, é
coordenador do projeto envolvendo todos os par�cipes, UFG, FUNAPE e Economia.
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2 Define-se como qualificação desejada para Pesquisadores e Desenvolvedores Plenos nível acadêmico de Doutorado ou Mestrado.

III.c. Outros Par�cipantes (Pesquisador Externo/Convidado) forma de Bolsa

Nome CPF

Dados

Modalidade (*)
Período/ Duração

/mês
Carga Horária

Mensal
Valor

Mensal
Valor Total

A definir2 a definir
Pe s q u i s ador  ex t e rno
( D es envolve dor p leno)

6 15 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00

Leonel Gomes Leite Filho 041.600.161-03

Pe s q u i s ador  ex t e rno
( Gestor de Projetos)

(Graduado em Engenharia da
Computação pela Universidade

Federal de Goiás e Pós-Graduado
pelo Ins�tuto Israelita de Ensino e

Pesquisa Albert Einstein)

6 15 R$ 2.000,00 R$ 12.000,00

Igor Kuivjogi Fernandes 424.212.548-84

Pe s q u i s ador  ex t e rno
( D es envolve dor p leno)

(Graduado em Esta�s�ca pela
Universidade Federal de Goiás)

12 15 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00

Rennan dos Santos Freitas 702.286.381-43

Pe s q u i s ador  ex t e rno
( D es envolve dor p leno)

(Graduado em Ciências da
Computação pela Universidade

Federal de Goiás)

12 15 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00

                                                                                                                                  Total R$ 132.000,00

(*) Refere-se à modalidade definida nos termos da RESOLUÇÃO-CONSUNI Nº 03/2017.

(**) Custeio de bolsa condicionado à arrecadação do projeto.

2 Define-se como qualificação desejada para Pesquisadores e Desenvolvedores Plenos nível acadêmico Mestrado ou Graduação completa, mas
preferencialmente Mestrado.

III.d. Outros Participantes – Regime de CLT

Nome Cargo

Dados

Carga Horária
semanal

a. Período/
Duração

b. Salário base
mensal

c. Encargos -
mensal (*)

d. Bene�cios -
mensal (**)

Valor Total
(a * (b+c+d))

                                                                                                                                   Total

Indicação dos Bene�cios não obrigatórios e gra�ficação de função (se houver) com os respec�vos valores:

 (*) Valor es�mado dos encargos (INSS, PIS, FGTS, reserva rescisória proporcional) + bene�cios obrigatórios.

(**) Bene�cios não obrigatórios (indicar se houver) + gra�ficação de função (indicar se houver)

IV. APROVAÇÃO PELOS PARTÍCIPES

ANGELITA PEREIRA DE LIMA
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Reitora - UFG

SANDRAMARA MATIAS CHAVES
Diretora Execu�va – FUNAPE

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por Sandramara Matias Chaves, Usuário Externo, em 03/11/2022, às 13:27, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Angelita Pereira de Lima, Usuário Externo, em 16/11/2022, às 12:15, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 21/11/2022, às
10:55, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000033787911 e o código CRC 58AB5E2F.

AVENIDA VEREADOR JOSÉ MONTEIRO, COMPLEXO FAZENDÁRIO,SETOR NOVA VILA - GOIÂNIA - GO - CEP 74653-900

Referência: Processo nº 202200004054424 SEI 000033787911
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